
9 - ASSUNTO: 

N° 

Cá Ora deVemodures 
DE  	

Bi\TO GONÇALVES 

DATA DA ENTRADA: 

Distribuido ao Vereador: 

SOLUÇÃO: 

OBSERVAÇÕES: 

GRÁFICA BENTO GONÇALVES LTDA. - Av. C. Costa S/N.0  - Inc. 431 4 59 500 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

CÂMARA DE VEREADORES 

ACS' 	Prefeito Lunietpal de Bento Gençalves 

que o Poier Levisltívo decretu e eu sanciono a seuinte 

Lei: 

,IcrescwItado ao artio 197, da lei n!  6,. de 2.3 Ge Dezemm. 
bro 3e  1960,  um inciso com a seguinte numeração e redação: 

n.àrtip:o 197 - Inciso VIII: os funcioní rios publico esta - 

dunis em geral, uo exerçam qunlquer profissão liberal nôs 

te ilunicípio." 

:xtag) Esta lei vioraríi no mesmo início ao prazo fixado na lei 

n.c.) ?6, e 23 de deáelabre de 1';09  revogadas as disposi - 

c5es em caritrrio. 

Gabinete do ?2'efeitolãnicipa1, em 

0 
s 



PROJETO DE LEI N2.7. 

Estabelece isenção de imposto. 

O Poder Legislativo decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art.12)- É acrescentado ao artigo 197 da Lei n226 de 23 
de Dezembro de 1960 um inciso, com a seguinte nu-
meração e redaçao: 
-"Art.197 - inciso VIII: Os funcionários públicos 
federaisl estaduai¥, municipais e autárquicos em ge-
ral, que exerçam qualquer profissao liberal no Mu-
nicípio. 

Art.22)- Esta lei vigorará no mesmo início do prazo fixado 
na Lei n226 de 23.12.1960, revogadas as disposições 
em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, e1m 2,6 de Maio de 1961 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto-de-lei visa, apenas, evitar uma 
omissão no atual Ccidigo Tributário Municipal, de vez que a Lei 
anterior, estabelecia a isenção do Imposto de Indústria e Pro-
fissão aos funcionários públicos em geral. 

É que o funcionário público que exerce alguma profis-
são liberal, já está impedido do pleno exercício, por f8rça -
de sua própria situação funcional, o que não será,  justo que pa-
gue a mesma coisa que outros colegas, nao funcionários, que po-
dem usar a profissao liberal na plenitude de seus direitos. 

A vigência da lei que se propugna, do mesmo modo, de-
ve estar em consonância com o Código Tributário, para nao sof-
frer, assim, soluçao de continuidade a lei anterior, vigente a-
té 31.12.1960. 
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Sou de parecer que o inciso VIII, que se quer acrescentar 
.ao Artigo n2 197 da Lei N9 26, de 23 de Dezembro de 1960, o qual 
propõe a "-Isenção do Imposto de Indústrias e Profissões is  aos 
funcionário Públicos, deva alcançar sômente os funcionários pú-
blicos em geral do Estado do Rio Grande do Sul.- 

Sala das Sessões em 9 de junho de 1.961 



4.4..44-c F.; Iv  

PARECER 

(S8bre o Projeto de Lei n29) 

Sou de parecer que o inciso VIII, que se quer 
acrescentar ao Artigo 197, da Lei n2 26, de 23 de 
Dezembro de 1960, o qual propõe a "Isenção do Im —
posto de Indústrias e Profissões " aos funcionári—

os públicos, deva alcançar sómente os funcionários 
públicos em geral, do Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, em 19 de julho de 1961 

1.1MXM )LA"1  

Ezilio Michelin—

Vereador 
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